
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1747184 - PR (2018/0141618-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CENPAR COMUNICAÇÃO S/C LTDA 
ADVOGADO : THIAGO NASCIMENTO LIMA E OUTRO(S) - MS012486 
AGRAVADO  : WILSON CASARI ROMUALDO 
ADVOGADOS : JAIRO APARECIDO FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - 

PR063000 
VANESSA BARBOSA CHERUBINI  - PR057117 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE 
MATÉRIA JORNALÍSTICA OFENSIVA EM SÍTIO 
ELETRÔNICO DA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 206, § 3°, V, DO CÓDIGO CIVIL. 
CIÊNCIA DO OFENDIDO NA DATA DA CIRCULAÇÃO DA 
NOTÍCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 256 E  356 DO STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. TEORIA  
DA  ACTIO NATA.  PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. Ao contrário do defendido pela Empresa de comunicação, 
não consta da moldura fática do acórdão estadual que 
autor/agravado, teve conhecimento da matéria jornalística, 
que lhe imputou a prática da conduta de estelionatário, na 
data em que a notícia circulou em seu site eletrônico, na 
rede mundial de computadores .

2. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, ante o óbice  da Súmula 7 do STJ. 

3. A agravante, não interpôs os necessários embargos de 
declaração na origem, a fim de prequestionar a questão, 
fazendo constar de forma inequívoca, a data em que o autor 
teve ciência da matéria ofensiva à sua imagem, na rede 
mundial de computadores. É entendimento assente neste 
Superior Tribunal de Justiça a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, 
ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do 
próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 
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282 e 356 do STF.

4. "Por  aplicação  da  teoria da actio nata, o prazo 
prescricional, relativo  à  pretensão de indenização de dano 
material e compensação de  dano  moral, somente começa a 
correr quando o titular do direito subjetivo  violado  obtém  
plena  ciência  da  lesão e de toda a sua extensão,  bem 
como do responsável pelo ilícito, inexistindo, ainda, 
qualquer condição que o impeça de exercer o direito de 
ação". (AgInt no AREsp 639.598/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, 
DJe 03/02/2017.). Precedentes. 

5. Agravo interno não provido.
     

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.184 - PR (2018/0141618-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CENPAR COMUNICAÇÃO S/C LTDA 
ADVOGADO : THIAGO NASCIMENTO LIMA E OUTRO(S) - MS012486 
AGRAVADO  : WILSON CASARI ROMUALDO 
ADVOGADOS : JAIRO APARECIDO FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - PR063000 
   VANESSA BARBOSA CHERUBINI  - PR057117 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto pela CENPAR COMUNICAÇÃO 

S/C LTDA, contra decisão deste relator que negou provimento ao recurso especial, em 

decisum sumariado na seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA OFENSIVA EM SÍTIO 
ELETRÔNICO DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. PRESCRIÇÃO 
TRIENAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 206, § 3°, V, DO CÓDIGO CIVIL. 
TERMO INICIAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DISPONÍVEL NO SITE DO 
JORNAL. TEORIA  DA  ACTIO NATA. HARMONIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. "Por  aplicação  da  teoria da actio nata, o prazo prescricional, relativo  à  
pretensão de indenização de dano material e compensação de  dano  moral, 
somente começa a correr quando o titular do direito subjetivo  violado  obtém  
plena  ciência  da  lesão e de toda a sua extensão,  bem como do responsável 
pelo ilícito, inexistindo, ainda, qualquer condição que o impeça de exercer o 
direito de ação". (AgInt no AREsp 639.598/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017.)
2. Acórdão que adotou o mesmo entendimento perfilhado pela jurisprudência 
do STJ. 
3. Recurso especial não provido. 

Em suas razões recursais, a ora agravante aduz que a decisão da Corte 

estadual não teria observado a teoria da actio nata; repisa a insurgência veiculada no 

apelo especial de que seria no dia em que ocorreu a publicação da matéria no site da 

empresa de comunicação, que o autor teve pleno conhecimento do seu conteúdo; que a 

decisão divergiu da jurisprudência desta Corte ao consignar a não ocorrência do o prazo 

prescricional, porque a notícia continua publicada no site do jornal, renovando-se o prazo 

prescricional. 

Insiste que o autor/agravado teve a plena ciência da matéria jornalística, 

desde a sua publicação ocorrida em 2012, razão pela qual deve ser reconhecido tratar-se 

de fato incontroverso nos autos e confessado pelo autor na própria inicial. Assim, deve ser 
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reconhecida a ocorrência do lapso prescricional trienal, para a propositura da demanda 

indenizatória.

Requer, ao final, a reconsideração  da decisão agravada, a fim de que seja 

conhecido e provido o recurso especial. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.184 - PR (2018/0141618-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CENPAR COMUNICAÇÃO S/C LTDA 
ADVOGADO : THIAGO NASCIMENTO LIMA E OUTRO(S) - MS012486 
AGRAVADO  : WILSON CASARI ROMUALDO 
ADVOGADOS : JAIRO APARECIDO FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - PR063000 
   VANESSA BARBOSA CHERUBINI  - PR057117 
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA 
OFENSIVA EM SÍTIO ELETRÔNICO DA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 206, § 3°, V, DO CÓDIGO CIVIL. CIÊNCIA DO OFENDIDO NA 
DATA DA CIRCULAÇÃO DA NOTÍCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 256 E  356 DO STF. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. TEORIA  DA  ACTIO NATA.  PRECEDENTES 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. Ao contrário do defendido pela Empresa de comunicação, não 
consta da moldura fática do acórdão estadual que autor/agravado, teve 
conhecimento da matéria jornalística, que lhe imputou a prática da 
conduta de estelionatário, na data em que a notícia circulou em seu site 
eletrônico, na rede mundial de computadores .

2. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com 
o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, ante o óbice  da Súmula 7 do STJ. 

3. A agravante, não interpôs os necessários embargos de declaração 
na origem, a fim de prequestionar a questão, fazendo constar de forma 
inequívoca, a data em que o autor teve ciência da matéria ofensiva à 
sua imagem, na rede mundial de computadores. É entendimento 
assente neste Superior Tribunal de Justiça a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão 
recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF.

4. "Por  aplicação  da  teoria da actio nata, o prazo prescricional, 
relativo  à  pretensão de indenização de dano material e compensação 
de  dano  moral, somente começa a correr quando o titular do direito 
subjetivo  violado  obtém  plena  ciência  da  lesão e de toda a sua 
extensão,  bem como do responsável pelo ilícito, inexistindo, ainda, 
qualquer condição que o impeça de exercer o direito de ação". (AgInt 
no AREsp 639.598/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017.). Precedentes. 

5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Com efeito, o Tribunal estadual afastou a ocorrência do prazo 

prescricional para a propositura da demanda indenizatória, em desfavor da agravante, 

amparado na seguinte fundamentação:

A ação de reparação de danos foi proposta pelo Agravado sob a alegação de 
que o Agravante veiculou matéria, em seu sítio eletrônico, imputando-lhe a 
condição de estelionatário. Como noticiado, sendo ele proprietário de uma 
empresa de turismo, restou frustrada - por circunstâncias alheias à sua vontade 
- uma excursão que organizara, disso resultando as aleivosias que diz haver 
sofrido a partir da publicação por iniciativa do Agravante.
A controvérsia recursal se desenvolve, pois, no derredor do reconhecimento, 
ou não, da prescrição da pretensão indenizatória em danos morais decorrentes 
da publicação da referida notícia - em tese - ofensiva. O punctum saliens deita 
raízes no seguinte argumento: "ao contrário do que pontua o n. Juiz prolator, o 
Código Civil, em adoção à teoria da actio nata (expressão em latim que 
significa 'ação ajuizável'), prevê que o prazo prescricional começa a fluir 
quando violado o direito (no caso, a data da publicação) e o autor dele tenha 
tomado conhecimento" (fls. 4).
Com efeito, não se afigura operado o fluxo prescribente sobre a pretensão do 
Agravado. Ora, a publicação, tomada por ofensiva, teve lugar a 17.10.2012 (fls. 
33). Merece destaque, nesse propósito, o tópico da decisão recorrida segundo 
o qual pontifica do i. prolator: "Em consulta realizada nesta data, vislumbra-se 
que a notícia em alusão continua veiculado no site da ré. Isso significa que o 
dano subsiste e se renova a cada dia, toda vez que o nome do autor é buscado 
na internet. Em se tratando de ato continuado, não se pode ser considerado 
como início do prazo prescricional a data da veiculação da notícia no site" (mov. 
66.1).
No particular destes autos, portanto, não se afigura perfeitamente delineado o 
termo correspondente ao exaurimento das ofensas que, assim, remanescem e 
se reiteram a direito do Agravado (Autor): a busca de seu nome em sítios 
eletrônicos de pesquisa ainda hoje resgata a referida notícia entre seus 
resultados. Noutras palavras: o ato consumativo protrai-se no tempo e, 
enquanto não cessado, inindentificada resulta, de conseguinte, a baliza 
demarcadora da fruição do lapso prescricional. (fl. 155-156)

Nesse contexto, não merece acolhida a insurgência da ora agravante, de ser 

incontroverso nos autos, que o ofendido teve conhecimento do conteúdo da publicação da 

matéria ofensiva, desde o dia da publicação. 

Isso porque, ao contrário do defendido pela Empresa agravante, não consta 

da moldura fática do acórdão estadual, que autor/agravado teve conhecimento da matéria 

jornalística, que lhe imputou a prática da conduta de estelionatário, na data em que a 

notícia circulou em seu site eletrônico, na rede mundial de computadores.

Além disso, considerando que a notícia permaneceu no site eletrônico da 
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empresa de comunicação, conforme destacado no acórdão estadual, não se pode afirmar 

de forma categórica, que o agravado teve ciência inequívoca do conteúdo da matéria 

jornalística, desde a data da circulação da notícia na rede mundial de computadores. 

Portanto, o acolhimento da pretensão recursal nesse ponto, demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA.  PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA. TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA PELO 
TITULAR DO DIREITO VIOLADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO. AFERIÇÃO DO DIA EM QUE O AUTOR 
PASSOU A TER CONHECIMENTO DA LESÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. COMISSÃO DE CORRETAGEM. RESULTADO ÚTIL PARA 
COBRANÇA. SÚMULA 83/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
CONFIGURADA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 

desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo 
nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes. 
2. A revisão das conclusões estaduais  - acerca do termo inicial da 

contagem do prazo prescricional e de não ter se aperfeiçoado o negócio 

jurídico entre as partes - demandaria,  necessariamente, o revolvimento 

do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável no âmbito do 

recurso especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ. 

3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.331.210/SP, relator o em. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 19/11/2018) [sem grifo no 
original]
___________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 

COBRANÇA CUMULADA COM INDENIZATÓRIA.  PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL 
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. CONTRATO DE SEGURO. ART. 757 DO CC/2002. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA CARREADA AOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADAS. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, 
COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
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Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a 

data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter permanente 

da invalidez. Precedentes. 

3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige interpretação 

de cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-probatório da 

demanda, o que faz incidir o óbice das Súmulas  nºs 5 e 7, ambas do 

STJ.

4. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do CPC/1973), 
não merecem acolhimento os embargos de declaração que têm nítido caráter 
infringente. 
5. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
6. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior advertência 
em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
7. Agravo interno não provido, com imposição de multa. (AgInt no AREsp 
1.251.763/MG, rel. o em. Ministro MOURA RIBEIRO, DJe de 14/08/2018)
___________ [sem grifo no original]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. 
INVALIDEZ. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
REEXAME. SÚMULAS N. 7, 83 E 278/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a 

data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 

(Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.683.488/MT, rel. 
em. Ministra MARIA IZABEL GALLOTTI, DJe 02/05/2018)
___________

3. Não bastasse isso, observa-se que a Empresa de comunicação, ora 

agravante, não interpôs os necessários embargos de declaração na origem, a fim de 

prequestionar a questão, fazendo constar de forma inequívoca, a data em que o autor teve 

ciência da matéria ofensiva à sua imagem, no site da empresa, na rede mundial de 

computadores. É entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a exigência do 

prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a contrariedade tenha 

surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 

e 356 do Supremo Tribunal Federal.

4. Cumpre assinalar que a jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior 

é no sentido de que o início do prazo prescricional, com base na teoria da actio nata, não 

se dá necessariamente no momento em que ocorre a lesão ao direito, mas, sim, quando o 

titular do direito subjetivo violado obtém plena ciência da lesão e de toda a sua extensão. 
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A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE   INDENIZAÇÃO.   DANOS   MATERIAIS.  
COMPENSAÇÃO.  DANOS  MORAIS. PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  
TEORIA  DA  ACTIO NATA. HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ.
1.  Por  aplicação  da  teoria da actio nata, o prazo prescricional, relativo  

à  pretensão de indenização de dano material e compensação de  dano  

moral, somente começa a correr quando o titular do direito subjetivo  

violado  obtém  plena  ciência  da  lesão e de toda a sua extensão,  bem 

como do responsável pelo ilícito, inexistindo, ainda, qualquer condição 

que o impeça de exercer o direito de ação.

2.   O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação  firmada  pela 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp 
639.598/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 13/12/2016, DJe 03/02/2017.)
____________
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. COMPRA  E  VENDA.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
RESCISÃO DO NEGÓCIO. TRATATIVAS EXTRAJUDICIAIS.  
SUSPENSÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.  DEVOLUÇÃO  DE 
VALORES. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. TEORIA DA 
ACTIO NATA.
1.  A  reforma  do  julgado  que  entendeu  pela  suspensão do prazo 
prescricional  para  devolução  do  valor  em  função  de tratativas extrajudiciais   
documentadas   demandaria  o  reexame  do  contexto fático-probatório,  
procedimento  vedado  na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2.  Por  aplicação  da  teoria  da  actio  nata,  o  lapso  do prazo 

prescricional  somente  começa  com  a  ciência  da efetiva lesão do 

direito tutelado, inexistindo, ainda, qualquer condição que impeça o 

exercício do direito de ação. Precedentes.

3.  Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 982.198/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/02/2017, DJe 21/02/2017 - grifou-se).
____________
AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO POR  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DO  ATO 
LESIVO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  O instituto da prescrição é regido pelo princípio da actio nata, ou  

seja,  o  curso  do prazo prescricional tem início com a efetiva lesão  do  

direito  tutelado, pois nesse momento nasce a pretensão a ser  deduzida 

em juízo, caso resistida, como preceitua o art. 189 do Código Civil.

2.  Demonstrado  nos  autos  que o autor pagou parte das parcelas de 
financiamento  do veículo e que a ré transferiu a propriedade do bem sem  lhe  
ressarcir  os  valores pagos, começa a contar desta data o prazo   prescricional   
trienal  para  o  ajuizamento  da  ação  por enriquecimento  sem  causa e não 
do momento em que houve a proibição do seu uso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.  (AgInt no AREsp 876.731/DF, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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15/09/2016, DJe 30/09/2016.)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO AGRAVO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO APELO EXTREMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
AUTOR.
1. Na linha dos precedentes desta Corte Superior, o termo inicial do 

prazo prescricional para o ajuizamento de ação de indenização, por dano 

moral e material, conta-se da ciência inequívoca dos efeitos decorrentes 

do ato lesivo. Precedentes.

2. O acórdão recorrido perfilhou o mesmo entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça acerca da matéria em discussão, incidindo, in casu, o disposto na 
Súmula 83 do STJ, aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea 
"c" quanto aqueles fundamentados pela alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 423.711/MA, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015.)
____________
RECURSO ESPECIAL. 1. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DO PROCEDER 
NEGLIGENTE DE OFÍCIO DE NOTAS, QUE TERIA ABERTO FIRMA 
FALSA E A RECONHECIDO EM ESCRITURA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL IGUALMENTE FORJADA, A ENSEJAR O AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL POR TERCEIRO CONTRA O 
SUPOSTO TITULAR DA FIRMA. DISCUSSÃO QUANTO AO TERMO 
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 2. PRESCRIÇÃO. FINALIDADE. 3. 
SURGIMENTO DA PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. PLENO 
CONHECIMENTO DA LESÃO PELO TITULAR DO DIREITO SUBJETIVO 
VIOLADO. EXERCIBILIDADE DA PRETENSÃO. VERIFICAÇÃO. 4. 
TERMO INICIAL. PROVIMENTO JUDICIAL DEFINITIVO DE 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 5. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Controvérsia acerca do início do prazo prescricional para a promoção de 
ação destinada a reparar os danos morais decorrentes da atuação de Ofício de 
Notas, que, inadvertidamente - senão por má-fé, teria aberto firma falsa de 
titularidade do autor e a reconheceu em escritura de compra e venda de imóvel 
igualmente forjada. Segundo alegado pelo demandante, o proceder negligente 
do Cartório de Notas ensejou o ajuizamento, contra si, de ação de rescisão de 
contrato de compra e venda promovida por pessoa estranha a seu 
conhecimento, em que se lhe imputou a acusação de ter vendido o mesmo 
terreno para duas pessoas distintas, causando-lhe, inequivocamente, 
constrangimento, humilhação e abalo psíquico. Discute-se, nesse contexto, se 
o termo inicial da fluência do lapso prescricional da pretensão ressarcitória (no 
caso, promovida em 19/8/2010) deve ser considerado a data da citação na 
ação de rescisão de contrato de compra e venda movida por terceiro (2004), ou 
do momento em que houve o reconhecimento judicial (6/10/2008), nessa 
mesma ação, de que a assinatura inserta na escritura de compra e venda, com 
firma reconhecida (e aberta) pelo Ofício de Notas, era realmente falsa.
2. O instituto da prescrição tem por escopo conferir segurança jurídica e 
estabilidade às relações sociais, apenando, por via transversa, o titular do 
direito que, por sua exclusiva incúria, deixa de promover oportuna e 
tempestivamente sua pretensão em juízo. Não se concebe, nessa medida, que 
o titular do direito subjetivo violado tenha contra si o início, bem como o 
transcurso do lapso prescricional, em circunstâncias nas quais não detém 
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qualquer possibilidade de exercitar sua pretensão, justamente por não se 
evidenciar, nessa hipótese, qualquer comportamento negligente de sua parte.
3. O surgimento da pretensão ressarcitória não se dá necessariamente no 
momento em que ocorre a lesão ao direito, mas sim quando o titular do direito 
subjetivo violado obtém plena ciência da lesão e de toda a sua extensão, bem 
como do responsável pelo ilícito, inexistindo, ainda, qualquer condição que o 
impeça de exercer o correlato direito de ação (pretensão). Compreensão 
conferida à teoria da actio nata (nascimento da pretensão) que encontra 
respaldo em boa parte da doutrina nacional e já é admitida em julgados do 
Superior Tribunal de Justiça, justamente por  conferir ao dispositivo legal sob 
comento (art. 189, CC) interpretação convergente à finalidade do instituto da 
prescrição.
4. A citação efetuada na ação de rescisão contratual apenas conferiu ao ora 
demandante ciência quanto aos fatos a ele atribuídos na inicial por pessoa 
estranha ao seu conhecimento.
4.1. Somente a partir do reconhecimento judicial de que a assinatura 

inserta na escritura de compra e venda, com firma reconhecida (e 

aberta) pelo Ofício de Notas, era realmente falsa, o então demandado 

obteve pleno conhecimento da lesão a ele causada em toda a sua 

extensão. Ressalta-se que o abalo psíquico, segundo alegado, decorreu 

do constrangimento e humilhação vivenciados durante toda a tramitação 

do processo (aproximadamente 4 anos), em que teve que provar, em 

seus dizeres, sua inocência. Apenas com o desfecho da ação, lastreado 

na prova pericial realizada (exame grafotécnico), em que se reconheceu 

a falsidade da assinatura inserta na escritura de compra e venda, 

afigurou-se possível ao demandado postular a responsabilidade do 

Tabelionato de Notas pelos danos morais alegadamente sofridos.

4.2. Afigurar-se-ia sem qualquer sustentação a demanda destinada a reparar 
alegados danos morais decorrentes da tramitação da ação de rescisão de 
contrato de compra e venda, sem que houvesse, antes, o reconhecimento 
judicial definitivo de sua improcedência. Nesse contexto, é de se reconhecer 
que a pretensão somente afigurou-se "exercitável" por ocasião do 
correspondente provimento judicial, com trânsito em julgado (2009).
5. Recurso especial provido. (REsp 1347715/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
04/12/2014.)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA DE DANO MORAL. TROCA DE BEBÊS NA 
MATERNIDADE. ART. 27 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ARTS. 177 DO CC/16 E 206, § 3º, V E 2.028 DO 
CC/02. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO APONTADA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. CONHECIMENTO DO FATO 
DANOSO. DISSENSO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Não se conhece de recurso especial quando ausente o prequestionamento 
do dispositivo arrolado como violado.
2. Não merece conhecimento recurso especial quando a parte recorrente não 
demonstra em que medida teriam sido violados os dispositivos legais 
apontados.
3. Sendo a prescrição instituto que atinge a pretensão e não o direito 

subjetivo em si mesmo, somente começa a correr no momento em que o 

direito subjetivo passa a ser exigível, o que ocorre quando a parte toma 

ciência do fato/ato ilícito gerador do direito à reparação civil.
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4. A admissibilidade de recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo 
constitucional requer a semelhança das bases fáticas e a adoção de teses 
jurídicas distintas nos julgados confrontados.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 140.217/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, 
DJe 03/06/2014.)
____________
PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - PERDA DE 
PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA EM DECORRÊNCIA DE DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CARTORÁRIO - INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - ALEGAÇÃO DE COISA 
JULGADA - NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVA - SÚMULA 7/STJ - 
PRESCRIÇÃO - TERMO A QUO - INDENIZAÇÃO - VALOR DO IMÓVEL 
AO TEMPO DA AVALIAÇÃO.
(...)
4. O direito de pedir indenização, pelo clássico princípio da actio nata, 

surge quando constatada a lesão e suas consequências, fato que 

desencadeia a relação de causalidade e leva ao dever de indenizar.

5. No caso, a lesão surgiu somente quando foi declarada a perda da 
propriedade em ação reivindicatória anteriormente ajuizada, pois, até então, a 
propriedade dos autores estava devidamente registrada no Cartório de 
Registro de Imóveis, pairando sobre o registro a presunção de legitimidade.
6. A reparação pelo dano material sofrido somente será plena se a indenização 
corresponder ao valor do imóvel ao tempo da avaliação, não se admitindo a 
sua limitação ao valor despendido para a aquisição da propriedade.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1168680/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/04/2010, DJe 03/05/2010.)
____________

5. Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada 

nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser conhecido, ante a incidência da 

Súmula 83/STJ, aplicável, também, às hipóteses de interposição pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

6. Portanto, inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 

recursal, razão pela qual subsiste incólume o entendimento firmado na decisão agravada.

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENPAR COMUNICAÇÃO S/C LTDA
ADVOGADO : THIAGO NASCIMENTO LIMA E OUTRO(S) - MS012486
RECORRIDO : WILSON CASARI ROMUALDO
ADVOGADOS : JAIRO APARECIDO FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - PR063000

VANESSA BARBOSA CHERUBINI - PR057117

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENPAR COMUNICAÇÃO S/C LTDA
ADVOGADO : THIAGO NASCIMENTO LIMA E OUTRO(S) - MS012486
AGRAVADO : WILSON CASARI ROMUALDO
ADVOGADOS : JAIRO APARECIDO FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - PR063000

VANESSA BARBOSA CHERUBINI - PR057117

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Documento eletrônico VDA21602883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2019 00:35:21
Código de Controle do Documento: 2fb638f9-d803-466b-bead-c285c1d7fa76



 

Brasília, 30 de Abril de 2019

Documento eletrônico VDA21602883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2019 00:35:21
Código de Controle do Documento: 2fb638f9-d803-466b-bead-c285c1d7fa76


